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METALÚRGICOS DA GM 

DIZEM 4 NÃO’ 


TRABALHADORES DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS DÃO EXEMPLO AO ENFRENTAREM 
RETIRADA DE DIREITOS DEFENDIDA POR EMPRESÁRIOS E GOVERNOS 





A FACE REACIONÁRIA 
DE “DUAS CARAS” 


PÁGINA 9 










































CONDUTORES 

Nos dias 12 e 13 de março ocor¬ 
rerá a eleição para renovação 
da diretoria do Sindicato dos 
Condutores de São José dos 
Campos e Região. Concorrem 
duas chapas: uma da CUT, a 
chapa 1, e a outra da Conlutas, 
a chapa 2. A oposição existe 


há quatro anos, conconeu na 
eleição passada e perdeu por 
apenas 43 votos. Nos últimos 
anos o grupo desenvolveu um 
amplo trabalho na categoria. 
A maioria dos candidatos é de 
cipeiros e todos estão traba¬ 
lhando nas empresas. 


JACK BAUER 

Para tentar justificar por 
que os gastos de Lula no 
cartão corporativo devem ser 
considerados uma questão 
de "segurança nacional", o 
líder do governo, o senador 
Romero Jucá (PMDB-RR), fez 
uma comparação para lá de 
ridícula: "imaginem se tives¬ 
se os gastos do Jack Bauer 
na internet". Jack Bauer é 
o personagem do seriado 24 
Horas, que 'destrói' o país e 
faz o que bem entende em 
nome da 'segurança' 


100 ANOS 

0 centenário de Olga Bena- 
rio Prestes foi marcado por 
comemorações em Berlim, 
Alemanha, no último dia 12. 
Uma placa foi colocada em 
frente ao último endereço que 
a revolucionária ocupou na 
capital alemã. Olga foi presa 
com seu companheiro Luís 
Carlos Prestes após a Inten¬ 
tona Comunista de 1935. Um 
ano depois ela foi entregue à 
Gestapo, grávida, pela ditadu¬ 
ra varguista. Olga teve ainda 
que passar três anos no campo 
de concentração antes de ser 
enviada para a morte numa 
câmara de gás, em 1942. 


PÉROLA 


Não vamos jogar 
tapioca no ventilador 


PAULO BERNARDO, 
ministro do Planejamento, 
buscando abafar o escândalo dos 
cartões, se referindo à tapioca 
paga no cartão corporativo 
y do ministro dos Esportes, 
Orlando Silva. 
( Jornal Estado de S. Paulo 
10/02/2008) 


CATEDRÁTICO 

Não há dúvidas de que Roberto 
Jefferson, pivô do escândalo 
do mensalão, é um dos 
principais especia¬ 
listas em matéria de 
corrupção. Na sema¬ 
na passada o ex-de¬ 
putado corrupto disse 
sobre o escândalo dos 


cartões corporativos: "Se não 
houver acordão, até botox vai 
aparecer no cartão". Jeffer¬ 
son é definitivamente a 
imagem dos políticos 
tradicionais, desmo- 
1 ralizados totalmente 
e atolados no lamaçal 
de corrupção. 


CHARGE / AMÂNCIO 
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■ DIFERENÇAS 1-0 governo Lula gastou cerca de RS 21 bilhões 
com todos os seus programas sociais em 2006, segundo o Instituto 
de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea). 


PÁGINA DOIS 


■ DIFERENÇAS 2 - Já os lucros somados dos quatro principais bancos 
do país em 2007 foram de R$ 21,7 bilhões (Itaú, RS 8,4 bi; Bradesco, 
RS 8 bi; Unibanco, RS 3,7 bi; Santander, RS 1,8 bi). 
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ALAGOAS 


MACEIÓ - Rua Dias Cabral 159. 1* andai 

- sala 102 - Centro - (82)9903.1709 
maceio@pstu. org. br 

AMAPÁ 

MACAPÁ - Av. Pe. Júlio. 374 - Sala 013 

- Centro (altos Bazai Brasil) 

(96) 3224.3499 macapa@pstu.org.br 

AMAZONAS 

MANAUS • R. Luiz Antony, 823, 

Centro (92) 234-7093 manaus@pstu. 
org.br 

BAHIA 

SALVADOR • Rua da Ajuda, 88, Sala 301 
Centro (71) 3321-5157 salvador@pstu. 
org.br 

ALAGOINHAS - R. 13 de Maio. 42 Centro 
IPIAÚ - Rua Itapagipe. 64 - Santa Rita 
VITÓRIA DA CONQUISTA 
Avenida Caetité, 1831 - Baino Brasil 

CEARÁ 

FORTALEZA f 0 rtale 2 a@pstu. 0 rg.br 
CENTRO -Av. Carapinima. 1700, Benfi- 
ca (82) 254-4727 
MARACANAÜ -Rua 1. 229 - 
Conjunto Jereissati 1 
JUAZEIRO DO NORTE - Rua Padre 
Cícero, 985. Centro 

DISTRITO FEDERAL 

BRASÍLIA - Setor de Diversões Sul (SDS)- 
CONIC - Edifício Venándo V. subsolo, 
saia 28 Asa Sul • (61) 3321-0216 
brasilia@pstu.org.br 

ESPÍRITO SANTO 

VITÓRIA - vitoria@pstu.org.br 

GOIÁS 

GOIANIA - R. 70, 715. 1° and./sL 4 
(Esquina com Av. Independência) 

(62) 3224-0616 / 8442-6126 
goiania @pstu. org. br 

MARANHÃO 

SÀO LUtS • (98) 3245-8996 / 3258-0550 • 
saoluis@pstu. org. br 


MATO GROSSO 


CUIABA - Av. Couto Magalhães. 165. 

Jd. Leblon (65) 9956-2942 

MATO GROSSO DO SUL 

CAMPO GRANDE • Av. América, 921 
Vila Planalto (67) 384-0144 campogran- 
de@pstu.org.br 

MINAS GERAIS 

BELO HORIZONTE bh@pstu.org.br 
CENTRO - Rua da Bahia, 504/ 603 
. - Centro (31) 3201-0736 
BETIM - R. Inconfidência, sl 205 Centro 
CONTAGEM - Rua França, 532/202 - Eldo¬ 
rado - (31) 3352-8724 
JUIZ DE FORA juizdefora@pstu.org.br 
UBERABA R. Tristào de Castro, 127 
- (34) 3312-5629 
uberaba@pstu.org.br 
UBERLÂNDIA - (34) 3229-7858 

PARÁ 

BEltM btkn@pstu.orgbr 


Passagem Dl Diônizio Bentes, 153 
- Curió - Utingá 
(91) 3276-1909 

PARAÍBA 


JOAO PESSOA - R. Almeida Barreto. 
391. !• andar - Centro (83) 241-2368 
- joaopessoa@pstu.org.br 




PARANA 


CURITIBA - R. Cândido de Leào. 45 sala 
204 - Centro (próximo a Praça Tiiadentes) 
_PERNAMBUCO_ 

RECIFE - Av.Monte Lazaro, 195- Boa 
Vista - (81) 3222-2549 


PIAUÍ 


TERESINA - Rua Quintino Bocaiuva, 778 


RIO DE JANEIRO 


RIO DE JANEIRO rio@pstu.org.br 
(21) 2232-9458 

LAPA - Rua da Lapa, 480 - sobreloja 
DUQUE DE CAXIAS • Rua das Pedras, 
66/01. Centro 

NITERÓI - Av. Visconde do Rio Branco, 
633 / 308 - Centro niteroi@pstu.org.br 
NOVA FRIBURGO • Rua Guarani 62 
- Cordueira (24) 2533-3522 
NOVA IGUAÇU - Rua Cel Carlos de Matos, 
45 - Centro novaiguacu@pstu.org.br 
SÀO GONÇALO - Rua Ary Parreiras. 2411 
sala 102 • Paraíso (próximo a FFP/UERJ) 
SUL FLUMINENSE sulfluminense@pstu. 
org.br 

BARRA MANSA - Rua Dr Abelardo de 
Oliveira. 244 Centro (24) 3322-0112 
VALENÇA - Pça Viscdo Rio Preto. 
362/402. Centro (24) 3352-2312 
VOLTA REDONDA - Av. Paulo de Fron- 
tim, 128- sala 301 - Bairro Aterrado 
NORTE FLUMINENSE 
MACAÉ • Rua Teixeira de Gouveia, 1766 
(fundos) (22) 2772.3151 nortefluminen- 
se@pstu.org.br 

RIO GRANDE DO NORTE 

NATAL 

CIDADE ALTA - R. Apodi, 250 
(84) 3201-1558 

ZONA NORTE - Rua Campo Maior, 16 
Centro Comercial do Panatis II 
CURRAIS NOVOS • Rua Cândido Mendes, 
150, Centro 

RIO GRANDE DO SUL 

PORTO ALEGRE portoalegre@pstu.org.br 
CENTRO - R. General Portinho. 243 
(51) 3024-3486 / 3024-3409 
ALVORADA - Rua Martin Lutero, 1370, 
Fundos • Vila Formosa - (51) 9284.8807 
BAGÉ - (53) 8402-6689 / 3241-7718 
PASSO FUNDO - (54) 9993-7180 
RIO GRANDE - (53) 9977-0097 
SANTA MARIA - (55) 84061675 / 
3223-3807, santamaria@pstu.org.br 

SANTA CATARINA 


FLORIANÓPOLIS - Rua Nestor Passos. 
104, Centro (48) 3225-6831 floripa@ 
pstu.org.br 

CRICIÚMA - Rua Pasqual Meller. 299, 
Bairro Universitário, (48) 9102-4696 
agapstu@yahoo.com.br 


SÁO PAULO 

SÃO PAULO saopaulo@pstu.org br 

www.pstusp.org.br 

CENTRO - R. Floréncio de Abreu. 248 

- Sáo Bento (11) 3313-5604 

ZONA NORTE -Rua Rodolfo Bardela. 183 
V. Brasilàndia (11) 3925-8696 
ZONA LESTE - R. Eduardo Prim Pedroso 
de Melo. 18 (próximo 
à Pça. do Fonó) - Sâo Miguel 
ZONA SUL - Rua Amaro André. 87 

- Santo Amaro 

BAURU - Rua An tomo Alves n # 6-62 
- Centro - (14) 227-0215 
bauru@pstu.org.br 

CAMPINAS - R. Marechal Deodoro, 786 
(19) 3235-2867 - campinas@pstu.org.br 
FRANCO DA ROCHA • Avenida 7 de 
setembro. 667 - Vila Martinho 
edcostal6@itelefonica.com. br 
GUARULHOS - guarulhos@pstu.org.br 
Av. Esperança, 733 - Centro 

(11) 6441-0253 
guarulhos@pstu.org.br 

JACAREÍ - R. Luiz Simon,386 - Centro 
(12) 3953-6122 

MOGI DAS CRUZES - Rua Engenheiro 
Gualberto, 53 - Centro - (11) 4796-8630 
PRES. PRUDENTE - R. Cristo Redentor, 11 
Casa 5 - Jd. Caiçara - (18) 3903-6387 
RIBEIRÃO PRETO - Rua Monsenhor 
Siqueira, 614 - Campos Eliseos (16) 
3637.7242 ribeiraopreto@pstu.org.br 
SÁO BERNARDO DO CAMPO - Rua Carlos 
Miele, 58 - Centro (atrás do Terminal 
Ferrazópolis) - ( 11 ) 4339-7186 
saobemardo@pstu.org.br 
SÀO JOSÉ DOS CAMPOS 
sjc@pstu.org.br 

CENTRO - Rua Sebastião Humel. 759 

(12) 3941.2845 

ZONA SUL - Rua Bromado. 169 - 
Vale do Sol 

SOROCABA Rua Prof. Maria de Almeida, 
498 - VI. Carvalho (15) 9129.7865 soro- 
caba@pstu.org.br 
SUZANO susano@pstu.org.br 
TAUBATÉ - Rua D. Chiquinha de Mattos, 
142/ sala 113 - Centro 

SERGIPE 

ARACAJU - Av. Gasoduto / Francisco 
José da Fonseca. 1538-b 
Cjto. Orlando Dantas (79) 3251-3530 
aracaju@pstu.org.br 


TRÊS NOTÍCIAS QUE 
NÃO SE LÊEM POR AÍ 


F oram multo divulgados os 
resultados das pesquisas 
indicando que os índices 
de popularidade de Lula 
seguem altos. A maioria dos trab¬ 
alhadores continua acreditando no 
governo, confundida pela figura 
do presidente e pelos efeitos do 
crescimento econômico. 

Lula se beneficiou duplamente 
da evolução da economia. A crise 
de 2000-2001 provocou o des¬ 
gaste do plano neollberal e do 
governo FHC, favorecendo a vitória 
do PT. Lula se beneficiou do ciclo de 
crescimento econômico que velo 
depois, com seu discurso de ‘preo¬ 
cupação com o povo porque veio 
de baixo'. Mas os sinais da próxima 
crise econômica Indicam que Lula 
terá que atacar mais duramente os 
trabalhadores para manter os lucros 
da burguesia. 

Por outro lado. uma parte im¬ 
portante dos setores mais avança¬ 
dos dos trabalhadores e estudantes 
Já começou uma ruptura com o 
governo. Isso está se expressando 
nos últimos dias no movimento 
sindical, estudantil e popular de 


forma riquíssima. Algo que nâo é 
noticiado pela imprensa burguesa 
Em Sáo José dos Campos (SP), 
0 Sindicato dos Metalúrgicos, um 
dos fundadores da Conlutas. está 
dirigindo a luta até agora vitoriosa 
dos operários da General Motors 
para derrotar o banco de horas, que 
Já foi aceito pela direção da CUT nas 
montadoras do ABC Paulista 
A diferença nâo está na dis¬ 
posição de luta das bases, mas na 
política das direções. A CUT pelega 
e defensora do governo ajudou a 
patronal a impor o banco de horas e 
a flexibilização trabalhista. A Conlu¬ 
tas está na linha de frente contra a 
GM, a prefeitura e o governo fed¬ 
eral, que defendem a proposta. 

No Rio de Janeiro, ocorreu no 
fim de semana uma reunião das 
entidades estudantis para preparar 
a luta contra o Reuni (a reforma 
universitária privatlzante do gov¬ 
erno). Foi uma vitória da Conlute e 
dos DCEs que querem encaminhar 
a luta por fora da UNE governista. 
A proposta das correntes do PSOL 
de ligar o movimento à UNE foi 
claramente derrotada, e ganhou 


a preparação de um plebiscito na 
base Fortaleceu-se muito a pro¬ 
posta de construção de uma nova 
entidade do movimento estudantil, 
alternativa à UNE 

Já em Sobradinho (BA), entre os 
dias 25 e 27 deste mês, se reúnem 
as entidades que estão à frente 
da luta contra a transposição do 
rio Sâo Francisco. Trata-se de um 
evento Importante depois da greve 
de fome de dom Cappio Aqui está 
se esboçando também a ruptura 
de todo um setor da igreja com 
0 governo, a partir de sua própria 
experiência, resumida nas palavras 
do bispo: ‘Lula morreu. Estamos 
no governo Inácio da Silva. No 
governo dele. os movimentos so¬ 
ciais foram abafados, perderam o 
espaço de expressão e hoje estão 
à margem'. 

é fundamental que todos estes 
processos se direcionem para a 
construção do Congresso Nacional 
da Conlutas. que será realizado em 
julho deste ano. É preciso avançar 
na construção de uma direção uni¬ 
ficada para as lutas do movimento 
de massas no pais. 



OPINIÃO - DIEGO CRUZ, da redação 


Uma imprensa de classe a 
serviço dos trabalhadores 


A recente luta dos trabalhado¬ 
res da CM de São José dos Campos 
contra os ataques da multinacional 
desmascara a chamada grande 
imprensa. Desde que a montadora 
apresentou sua proposta de 600 
novas contratações em troca da 
flexibilização de direitos e do rebai¬ 
xamento dos salários, a mídia faz 
uma campanha descarada a favor 
da multinacional. 

Como os metalúrgicos disseram 
não aos ataques, a Imprensa burguesa 
voltou suas armas contra os traba¬ 
lhadores. Jornal, rádio e televisão 
fazem uma verdadeira campanha de 
desmoralização dos metalúrgicos e do 
sindicato Culpam os trabalhadores 
pela chantagem da empresa de não 
gerar os 600 empregos na cidade. 

Quando, por exemplo, a CM 
mandou 980 funcionários para a rua 


em 2006. a imprensa não esboçou 
a mesma indignação de agora. Fala 
nos direitos dos trabalhadores como 
' privilégios‘ e pinta a multinacional 
como a vitima da história. Os traba¬ 
lhadores que lutam sâo taxados de 
'vilões' e 'privilegiados'. 

Cai por terra, assim, o mito da im¬ 
prensa imparcial. comprometida com 
a verdade. A imprensa burguesa está 
comprometida com os interesses das 
classes dominantes. Para isso. não 
se importa em mentir e caluniar Os 
metalúrgicos estão sentindo isso na 
pele. Com o apoio massivo da mídia, 
a multinacional joga as próprias fa¬ 
mílias e os amigos dos trabalhadores 
contra eles 

A imprensa burguesa se sustenta 
através dos anúncios das grandes 
empresas e dos privilégios dos go¬ 
vernos. Por isso. vai defender os 


interesses desses setores. Como 
disse o revolucionário italiano Anto- 
nlo Cramscl. os operários deveriam 
recordar ‘sempre, sempre e sempre, 
que a Imprensa burguesa <qualquer 
que seja sua coloração) é uma fer¬ 
ramenta de luta movida por idéias 
e interesses que contrastam com 
os seus. Tudo o que se publica é 
■ constantemente Influenciado por 
uma única Idéia - servir à classe 
dominante -, o que se traduz indis¬ 
cutivelmente em um fato: combater 
a classe trabalhadora'. 

É necessário, portanto, fortale¬ 
cer uma imprensa comprometida 
com a luta dos trabalhadores. Que 
assuma um lado e diga a verdade 
para nossa ciasse, fazendo a disputa 
ideológica contra a burguesia e seus 
representantes Este é o objetivo do 
Opinião Socialista. 


ERRATA 

Diferente do que foi publicado no quadro "Calendário: confira as próximas reuniões da Frente" 
(edição n° 327, página 12), as reuniões em questão não eram apenas da Frente de Luta, 
mas também de executivas de curso e do movimento sobre a nova entidade. 
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OPRESSÃO 


VIOLÊNCIA 


PM BAIANA 
•MATA UM, MATA CERA 


ANA VERA, da Secretaria 
de Negros e Negras do PSTU 

As mortes dos jovens Djair 
Santana de Jesus, 16, e Ricardo 
Matos dos Santos, 21, deixam 
claro o duro retrato da impuni¬ 
dade nas comunidades pobres 
de Salvador. Eles foram brutal¬ 
mente assassinados por poli¬ 
ciais que estavam em serviço. 
Djair foi assassinado por cinco 
policiais no Alto da Esperança 
(antiga invasão do Péla Porco). 
Já Ricardo, acrobata do Circo 
Picolino, foi executado com oito 
tiros quando jogava bola com os 
amigos na comunidade do Bate 
Facho. Nenhum dos jovens pos¬ 
suía antecedentes criminais. 

A repressão à juventude ne¬ 
gra em Salvador aumenta a cada 
dia. Essa parcela da população 


é a maior vítima das chacinas e 
execuções sumárias promovidas 
pela força policial. Ser jovem, 
negro e da periferia, em Sal¬ 
vador, é o passaporte para ser 
assassinado. 

Na capital baiana, entre 
1998 e 2004 foram assassi¬ 
nadas 6.308 pessoas. Destas, 
5.852 eram negras ou não- 
brancas. Em 2007, de acordo 
com o Centro de Documentação 
e Estatística Policial (Cedep), 
em matéria publicada no jornal 
“A Tarde”, foram registrados 
1.337 assassinatos: 370 a mais 
que em 2006 (967 mortes). 

Só no início deste ano, a 
Central de Telecomunicações 
das Polícias Militar e Civil (Cen- 
tel) registrou, entre os dias 5 e 


6 de janeiro, 12 assassinatos; 11 
foram por arma de fogo na re¬ 
gião metropolitana de Salvador. 
Todas as vítimas eram homens, 
com idade entre 18 e 29 anos. 

POLÍCIA MATA, 

GOVERNO ACEITA 

Grande parte dos assassinatos 
está ligada à ação de grupos de 
extermínio chefiados por milita¬ 
res. Muitas das mortes praticadas 
por policiais em serviço não são 
registradas como homicídio. Ao 
contrário, são identificadas como 
resistência seguida de morte. 
Esse procedimento é utilizado 
para esconder casos de execução 
sumária. Quando esses policiais 
se encontram fora de serviço, for¬ 
mam “grupos de extermínio” ou 
“esquadrões da morte”, engros¬ 
sando os casos de execução. 

O governador da Bahia, Ja- 
ques Wagner (PT), mostrou o 
seu total descaso em relação 
aos assassinatos dos jovens em 

Salvador. Declarou à impren¬ 
sa, logo após a virada do 
ano, que para ctyminuir o 




problema vai investir na área de 
segurança pública com a contra¬ 
tação de 3.200 mil policiais mi¬ 
litares, construção de presídios e 
locação de dez delegacias. 

Mas Wagner esqueceu de in¬ 
formar que boa parte dos casos 
de homicídios por arma de fogo 
é de responsabilidade do apara¬ 
to policial. Essa ação é apoiada 
por uma política persistente do 
Estado brasileiro de eliminação 
física dos trabalhadores e traba¬ 
lhadoras negros e da juventude, 
que compõem a grande massa de 
desempregados. 

É notável também o grande 
descaso da Secretaria de Promo¬ 
ção da Igualdade Racial e das 
Mulheres do Estado da Bahia 
(Sepromi), cujo secretário é o 
deputado federal Luiz Alberto 
(PT-BA), e da Secretaria Mu¬ 
nicipal de Reparação (Semur). 
Elas não se pronunciaram frente 
aos assassinatos cometidos por 
policiais em Salvador, nem a res¬ 
peito das declarações de Jaques 
Wagner. O governador do PT 
persiste em sustentar a mesma 
força policial da época do carlis- 
mo, chefiada pelo secretário de 
Segurança Pública do Estado, 
Paulo Bezerra. 

A Secretaria Especial de Polí¬ 
ticas de Promoção da Igualdade 
Racial (Sepir), do governo fede¬ 
ral, também não se posicionou. 


VERDADEIRO GENOCÍDIO 

Devido aos muitos assassi- 
natos cometidos por policiais na 
Bahia, entidades de defesa dos 
direitos humanos se uniram e 
prometem processar o Estado. 
Exigiram também do governador 
Jaques Wagner e do prefeito 
João Henrique (ex-PDT e agora 
PMDB) “uma intervenção frente 
às ações violentas da polícia e 
resposta às mortes dos últimos 
dez anos”. 

Mas uma grande parte 
do movimento negro ainda 
tem ilusões no governo de 
Jaques Wagner, que é o atual 
responsável pelo massacre da 
juventude negra na cidade de 
Salvador. O enfrentamento 
com o aparato policial-estatal 
nos ensina que temos de apos¬ 
tar todas as nossas fichas na 
mobilização e na independên¬ 
cia do movimento negro contra 
todos os ataques racistas que 
sofremos. 

É necessário que o gover¬ 
no de Jaques Wagner apure, 
com o acompanhamento do 
movimento negro, os casos de 
assassinatos cometidos pelos 
policiais em Salvador. Exigimos 
a demissão imediata do secre¬ 
tário de Segurança Pública e 
dos altos comandos da Polícia 
Militar baiana. 


CAMPANHA 
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OPERÁRIO É DEMITIDO POR ORGANIZAR A LUTA 


MIRO MENDES, 

de São José do Rio Preto (SP) 

No dia 21 de janeiro ocorre¬ 
ram as eleições para a CIPA (Co¬ 
missão Interna para Prevenção 
de Acidentes) na fábrica Móveis 
Província, situada na região de 
São José do Rio Preto (SP). 

Belmiro Mendes Bemardes, 
militante do PSTU, venceu as 
eleições com o maior número de 
votos entre todos os candidatos. 
Ex-metalúrgico, Belmiro esteve 
presente em diversas lutas 
do setor operário brasileiro, 
dentre as quais se destaca a 


mais longa greve de ocupação 
da história do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São José dos 
Campos e região, quando esteve 
na liderança. 

Durante sua campanha foi 
levantada a bandeira da Conlu- 
tas, firmando-se a necessidade 
de construção de uma nova 
ferramenta de luta dos trabalha¬ 
dores. Também foram defendi¬ 
dos a redução da jornada sem 
redução de salário, melhores 
condições de saúde, transporte 
e qualidade de vida. Além disso, 
foi afirmada a necessidade da 
mobilização permanente dos 


trabalhadores para que, mais 
do que CIPA’s combativas, te¬ 
nhamos nas fábricas eleições de 
delegados sindicais, comissões 
de fábrica, visando aproximar 
os sindicatos da base, com 
cursos, palestras e assembléias 
regulares e democráticas. 

Infelizmente, após a vitória 
nas eleições, a empresa iniciou 
uma perseguição implacável ao 
operário. Muitos meios foram 
utilizados pela empresa para 
impedir a atuação do cipeiro, 
inclusive a intimidação median¬ 
te ameaças. Ao não conseguir 
resultado, a última manobra da 


foi demitir por “justa causa” o 
empregado, que goza por lei de 
uma estabilidade de dois anos 
como cipeiro. 

Este é mais um fato que 
mostra o tipo de democracia em 
que vivemos, onde a pessoa só 
tem o direito de trabalhar sob 
condições de completa alienação, 
e onde trabalhador bom é traba¬ 
lhador calado e submisso. 

Exigimos a reintegração 
imediata de Belmiro Mendes. 
A demissão não pode ser vista 
como um ato isolado. Foi um 
violento ataque à liberdade 
sindical. Por isso, chamamos 


todos os sindicatos e entidades 
que defendem os direitos dos 
trabalhadores a repudiar as 
atitudes arbitrárias dos empre¬ 
sários e seus governos. 
WÊÊmmÊMÊMÊRMÊmmiMÊmÊÊmÊmÊtm i 

Mensagens de repúdio devem 
ser enviadas para: 
www.moveisprovinda.com.br/ 
contato com cópias para pstu. 
riopreto@yahoo.com.br 

^ WWW.PSTU.0R6.BR 

Operários param obras 
em refinaria de Pernambuco 
e são demitidos 
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AS PERSPECTIVAS DA LUTA contra a transposição do rio São Francisco após o jejum de dom Luiz Cappio 


JOSÉ ANDRADE, de Plrapora (MC) 

A luta de dom Luiz Cappio foi 
uma importante batalha para der¬ 
rotar o projeto de transposição do 
rio São Francisco. O jejum de 23 
dias no fim do ano passado conse¬ 


guiu romper barreiras, conquistou 
uma grande repercussão política 
e colocou novamente em pauta 
(contra a vontade do governo) a 
luta contra a transposição. 

Lula tentou demonstrar que o 
jejum era fruto de um ato isolado 


Manifestação na praça dos Três Poderes apóía 1 
greve de fome de dom Luiz Fiàvlo Cappio 


v_M 


> B i 

t 


mu 




a : 1 


e até debochou do frei. Devido à 
intolerância, o presidente colocou 
a possibilidade real de a greve 
causar o falecimento de dom Luiz 
Cappio. Em 2005 o tom do go¬ 
verno havia sido mais cuidadoso, 
pela proximidade das eleições. 
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E apo”oIo?Rab»lho voltado ao SOCIAL 


A grande imprensa, por 

outro lado, não divulgou por vá¬ 
rios dias o protesto do frei, nem 
as mobilizações de ribeirinhos 
que ocorriam em Sobradinho 
(BA). Só passaram a divulgar 
os fatos quando manifestações 
de solidariedade surgiram de 
todas as partes do Brasil e do 
mundo. 

O governo insiste no projeto 
não para matar a sede do povo 
do Nordeste, mas para benefi¬ 
ciar empreiteiras e produtores 
agrícolas. Uma das favorecidas 
é a empresa Camargo Corrêa, 
vencedora da licitação do se¬ 
gundo lote de obras da trans¬ 
posição, no valor de R$ 213 
milhões, e que foi a segunda 
maior doadora da campanha 
de Lula em 2006, com R$ 3,5 
milhões. 

Apesar de o governo não ter 


desistido das obras do projeto, a 
vitória do jejum está na experiên¬ 
cia vivenciada com o governo por 
parte de Dom Luiz Cappio e pelo 
movimento contra a transposi¬ 
ção. A conclusão fundamental 
que deve ser tirada é sobre o 
papel reacionário cumprido pelo 
governo federal durante a greve 
de fome. Não há mais condições 
políticas e morais de confiar em 
Lula e, por isso, é necessário 
romper com o governo. Lula não 
vai negociar por vontade própria. 
Não vai suspender as obras, nem 
retirar o exército dos eixos. Só ar¬ 
quivará o projeto se for derrotado 
pelo movimento nas ruas, com 
mobilizações unitárias. 

Há um imenso apoio à luta 
contra a transposição, mas é 
necessário transformar isso em 
ações que pressionem o governo 
e o façam recuar. 


Conferência dos Povos do São Francisco e do Semi-Árido 


QUAL estratégia de luta deve ser adotada? 


A ofensiva do governo com 
o início das obras e o envio de 
tropas do exército no ano passado 
foi respondida com mobilizações 
e ações diretas organizadas pela 
Articulação Popular pelo São 
Francisco. São essas ações que 
efetivamente têm o poder de 
derrotar o projeto e é por isso que 
elas devem ser desenvolvidas, 
priorizadas e ampliadas. 

A Articulação Popular tem 
realizado um grande trabalho 
de base com o desenvolvimento 
dos comitês populares de luta e 
a priorização das mobilizações 
para lutar contra o projeto. Em 
nosso entendimento, esse cami¬ 
nho deve ser a prioridade do mo¬ 
vimento contra a transposição. 

Apesar da importância da 
batalha jurídica contra o proje¬ 
to, seria um erro que ela tivesse 
mais importância nesse momen¬ 
to que a organização popular. A 
Justiça, assim como o Congresso 
e o Executivo, estão a serviço 
da burguesia e temos o exemplo 
concreto de que todas as ações 
nesses lugares foram derrotadas. 
Algo que ficou demonstrado no 
conjunto de processos que a Pro- 
motoria do São Francisco moveu 


durante todos esses anos para 
barrar o projeto. Todas foram 
derrubadas em última instância 
no Supremo Tribunal Federal, 
que liberou as obras no fim de 
2007. 

A audiência pública ocorrida 
no Senado Federal, no último 
dia 15, mostra mais uma vez 
o caráter de classe que possui 
esta instituição. Apesar da im¬ 
portante oposição feita pelo frei 
Luiz Cappio, pela atriz Letícia 
Sabatella e pelos atores Osmar 
Prado e Carlos Vereza, além de 
representantes da Articulação 
Popular, é preciso admitir que 
a audiência não terá efeito 
prático. 

Isso porque a maioria dos 
senadores recebeu dinheiro das 
empreiteiras, metalúrgicas e si¬ 
derúrgicas para suas campanhas 
eleitorais. Empresas que estão 
de olho na transposição (como 
CSN, Vale do Rio Doce, Mendes 
Junior, Aracruz Celulose e Ca¬ 
margo Corrêa) doaram R$ 5,91 
milhões aos senadores. 

Na conferência da Articula¬ 
ção Popular a ser realizada de 25 
a 27 de fevereiro em Pirapora 
(MG), é preciso ampliar a unida¬ 


de existente pelo São Francisco, 
buscando organizar o imenso 
no Brasil gerado pelo gesto de 
dom Cappio e transformá-lo em 
ação prática através da expansão 
dos comitês de base nas uni¬ 
versidades, nos sindicatos, nos 
movimentos sociais, etc. 

Como estratégia de pressão 


popular sobre o governo, acha¬ 
mos fundamental iniciar a convo¬ 
catória de um acampamento em 
Brasília, aos moldes do que foi 
realizado em janeiro de 2006, 
com a ampla participação das 
bases dos movimentos envolvi¬ 
dos. Em abril está previsto um 
dia de luta unificado de diversos 


A FARSA DA REVITALIZAÇÃO DE LULA E DO PSDB 


Todos defendem a revita¬ 
lização do rio São Francisco, 
até mesmo os defensores da 
transposição. No entanto, 
por trás de algumas posições 
expressadas contra o projeto, 
aparentemente em nome da 
revitalização, esconde-se uma 
armadilha para nosso movi¬ 
mento. A revitalização dos tra¬ 
balhadores ribeirinhos e povos 
do semi-árido é bem diferente 
da proposta do governo, defen¬ 
dida pelo PSDB. 

Governadores do PSDB 
como Aécio Neves (Minas Ge¬ 
rais) e Teotônio Vilela (Alago¬ 
as) têm se pronunciado contra 
a transposição somente no dis¬ 


curso, dizendo que desejam em 
primeiro lugar a revitalização 
para depois discutir a trans¬ 
posição. Na verdade, o que 
eles querem é negociar mais 
verbas do governo federal para 
seus governos, para depois se 
pronunciarem favoráveis ao 
projeto. 

Se de um lado o governo 
Aécio exige a revitalização do 
rio, de outro favorece os verda¬ 
deiros culpados pela degrada¬ 
ção ambiental do São Francis¬ 
co. O governador implementa 
uma política de destruição am¬ 
biental completa do cerrado, 
assim como acaba aceitando 
os crimes ambientais causados 


por metalúrgicas, siderúrgicas, 
indústrias têxteis e produtores 
agrícolas da região. 

Os projetos da revitalização 
defendido tanto pelo PSDB 
como pelo PT não servem 
para a população ribeirinha 
salvar as águas do Velho Chico. 
Ambos são apenas ações de 
pesquisas, atividades pontuais 
de educação ambiental e eter¬ 
nos diagnósticos da situação 
do rio. 

Esses projetos não tocam 
nos verdadeiros culpados pela 
degradação do rio e não per¬ 
mitem a menor participação 
efetiva dos que vivem do São 
Francisco. 


movimentos populares e entida¬ 
des sindicais contra as reformas 
do governo Lula, assim como o 
tradicional Abril Vermelho do 
MST. Acreditamos que essa data 
é uma grande oportunidade para 
impulsionar a campanha contra a 
transposição do São Francisco em 
todo o país. 
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DIECO CRUZ, 

de Sào José dos Campos (SP) 

No dia 31 de janeiro, os 
metalúrgicos da General Motors 
de São José dos Campos (SP) 
impuseram uma importante 
derrota à montadora norte-ame¬ 
ricana. Reunidos em assembléias 
realizadas nos três turnos da 
unidade, os trabalhadores re¬ 
jeitaram a proposta da empresa 
de flexibilizar direitos e reduzir 
salários em troca de 600 novos 
empregos. 

O projeto para fábrica da 
cidade previa o aumento da pro¬ 
dução em 50 mil carros a cada 
mês e visa atender a expectativa 
de aumento nas vendas neste 
ano. Mas, junto com o aumento 
da* produção, a empresa quer 
aprofundar a flexibilização dos 
direitos, com a adoção de um 
piso e uma grade salarial rebai¬ 
xados, assim como pela implan¬ 
tação do banco de horas. 

Como o plano da GM não foi 
aprovado, a montadora afirma 


agora que irá transferir os novos 
empregos para as unidades de 
Gravataí (RS), São Caetano (SP) 
ou Rosário (Argentina). 

OFENSIVA DA CM 

A unidade da GM de São José 
dos Campos, que reúne algo em 
tomo de 9 mil metalúrgicos, é 
uma das únicas montadoras do 
país em que não foi implantado o 
banco de horas, juntamente com a 
Honda e a Toyota de Campinas. 

A cidade foi escolhida para 
a produção dos novos veículos 
porque, na linha de produção 
MVA (Montagem de Veícu¬ 
los Automotores), o turno da 
noite está ocioso. Portanto, a 
produção dos novos veículos 
podería ser feita sem grandes 
investimentos, o que não seria 
possível nas outras unidades da 
montadora. 

O resultado da ofensiva foi 
uma forte polarização na cida¬ 
de e na empresa. Dentro da 
fábrica, havia reuniões diárias 
entre chefes e trabalhadores 


nas linhas de produção. “Che¬ 
gou a haver três reuniões num 
único dia entre supervisores e 
metalúrgicos. Não me lembro 
de ter visto uma campanha 
tão forte na fábrica”, afirma 
Vivaldo Moreira, diretor do 
Sindicato dos Metalúrgicos 
e trabalhador da empresa há 
28 anos. 

Nas assembléias que votaram 
o projeto, enquanto os metalúr¬ 
gicos da produção se posicio¬ 
navam massivamente contra o 
banco de horas, os funcionários 
administrativos e supervisores 
eram a favor. 

Algo que pôde ser visto nas 
assembléias, onde 65% em mé¬ 
dia votava contra a empresa e os 
outros 35% a favor. 

Os chefes e supervisores 
chegaram a ir a uma assembléia 
para fazer pressão sobre os 
trabalhadores, mas o sindicato 
exigiu a retirada deles para rea¬ 
lizar a votação. “Essa é uma as¬ 
sembléia dos trabalhadores, não 
vamos continuar enquanto os 


supervisores estiverem aqui ”, 
exigiu o diretor do sindicato 
Luiz Carlos Prates, o Mancha. 
Os bisbilhoteiros da empresa 
tiveram que sair sob vaias. 

Uma intensa campanha do 
sindicato entre os metalúrgicos, 
assim como a experiência dos 
trabalhadores com a redução 
de direitos realizada nos últi¬ 
mos anos, provocaram o não ao 
plano da empresa. Apesar de 
toda a pressão, os metalúrgicos 
não aceitaram a chantagem e 
votaram contra a flexibilização 
e o banco de horas. 

EM DEFESA DOS DIREITOS 

A GM, porém, já anunciou 
que retomará a proposta em qua¬ 
tro meses, mas “por outro cami¬ 
nho”. Primeiro, através de um 
recém fundado fórum patronal, 
depois por meio da prefeitura e 
da Câmara Municipal. Só então 
a proposta será apresentada aos 
trabalhadores. A empresa insi¬ 
nua ainda que fará um plebiscito 
na cidade para passar por cima 


das decisões das assembléias na 
fábrica. 

Diante disso, a direção do 
sindicato realizará uma cam¬ 
panha nacional e internacional 
em defesa dos direitos. Um 
ato público no próximo dia 20, 
convocado pela Conlutas e pela 
Intersindical, abre a campanha. 
Serão produzidos ainda materiais 
de conscientização para a popu¬ 
lação e os metalúrgicos de outras 
fábricas, além de uma campanha 
de mídia no rádio e na TV. 

Para dar um caráter intema- 
cipnal à luta, os trabalhadores de 
São José já começaram a entrar 
em contato com os trabalhadores 
da GM de Rosário e dos EUA. 


Os pelegos e a reestruturação produtiva 


O ataque da GM em São 
José não é uma medida isola¬ 
da, nem faz parte de um plano 
recente. Tem a ver com todo 
o processo de reestruturação 
produtiva e de organização do 
trabalho imposto nas últimas 
décadas no Brasil. 

A chamada “reestruturação 
produtiva” foi uma maneira 
de o capitalismo tentar recu¬ 
perar sua taxa de lucro após a 
crise dos anos 70. Para tanto, 
foram impostos elementos de 
um novo modelo de produção 
chamado “toyotismo”. 


Recorde de lucro no 
Brasil, prejuízo nos EUA 


"Queremos trabalhar, mas a empresa só quer lucrar" 


“Nem sei o que é esse tal de 
banco de horas, mas sei o que são 
600 empregos”. O grito raivoso 
de um conhecido apresentador de 
televisão de São José dos Campos 
expressa bem a campanha das 
elites da cidade contra o sindicato 
e os metalúrgicos da GM. 



O projeto da GM mobilizou 
amplos setores pró-patronais de 
São José. A prefeitura apoiou o 
plano e anunciou um conjunto 
de isenções à montadora. Além 
do IPTU, a GM não precisaria 
pagar também as taxas de limpe¬ 
za, iluminação pública, além da 
redução de 5% para 2% de ISS. 
Só as isenções já pagariam os 
custos das novas contratações. 

A multinacional reuniu toda 
a grande imprensa em uma for¬ 
te campanha contra a luta dos 
trabalhadores. Tais setores for¬ 
maram uma “Frente em Defesa 
do Emprego” e vêm divulgando 
uma carta aberta na mídia, com 
ataques e calúnias contra o sin¬ 
dicato. Acusam os metalúrgicos 


de serem contra empregos, e de 
brigarem por privilégios. 

A prefeitura chegou a afirmar 
que “ cobre o que a empresa per¬ 
deria por conta do sindicato ”. 

METALÚRGICOS DIZEM “NÃO" 

Se o apresentador reacioná¬ 
rio não sabia o que era banco 
de horas, os metalúrgicos da 
GM sabem muito bem. “Banco 
de horas é igual à escravidão”, 
afirmou um trabalhador ao 
Opinião. “ Essa proposta de 
banco de horas não está com 
nada, nosso salário está defa¬ 
sado há oito anos e a empresa 
só joga abono ”, afirma o me¬ 
talúrgico de 18 anos de casa. 

O repúdio ao banco de ho¬ 


ras é quase unanimidade entre 
os trabalhadores da linha de 
produção. “Está todo mundo 
contra, só meia dúzia de puxa 
sacos defende ”, afirma outro 
metalúrgico, antes de entrar 
na fábrica. “São José tem 
mão-de-obra muito qualifica¬ 
da. Todo mundo quer comprar 
carro só daqui. Queremos tra¬ 
balhar, mas a empresa só quer 
lucrar ”, afirma. 

Opinião compartilhada por 
outro metalúrgico. “O pessoal 
não gostou da idéia do banco 
de horas não. Com a produção 
alta, vamos ficar no prejuízo”, 
afirma o jovem trabalhador, 
contratado há apenas cinco 
meses. 


O setor automobilístico teve 
recorde de produção e vendas no 
Brasil em 2007. Foram vendidos 
2,46 milhões de carros, o que 
representa um crescimento de 
27,8% em relação a 2006. De 
cada cinco carros vendidos em 
2007, um era da GM. 

A General Motors, porém, 
anunciou um prejuízo de US$ 38,7 
bilhões em 2007, resultado da 
crise do setor nos EUA. É o maior 
prejuízo registrado pela empresa. A 
divulgação do resultado veio com o 
anúncio de um plano de demissão 
voluntária para 74 mil operários 
norte-americanos. 

A GM anunciou que sua pro¬ 
posta é substituir os atuais traba¬ 
lhadores por funcionários com a 
metade do salário. Desta forma, 
para enfrentar a crise que já se 
impõe nos EUA, a empresa quer 
flexibilizar direitos e salários dos 
trabalhadores, tanto no Brasil 


quanto nos EUA. Tais ataques têm 
importância especial nos países 
periféricos, pois os lucros obtidos 
nesses países, como Brasil e China, 
estão servindo para cobrir os preju¬ 
ízos da matriz norte-americana. 

CHINA É O EXEMPLO 

Atualmente um metalúrgico 
norte-americano recebe cerca de 
R$ 48 por hora. Com as demissões 
e as novas contratações no país, 
, cairia para R$ 24. A estratégia 
da GM é rebaixar o nível salarial, 
apontando para o padrão brasilei¬ 
ro. Um metalúrgico em São José 
- ^ recebe R$ 14 por hora. 

O Brasil não é ainda o cenário 
perfeito para a GM, que deseja 
generalizar em todo o mundo o 
modelo chinês, onde o custo de 
produção de um carro é de apenas 
US$ 200, devido à superexplo- 
ração e aos baixos salários dos 
trabalhadores. 


Junto com medidas como 
a restauração capitalista nos 
ex-estados operários (URSS e 
Leste Europeu), privatizações 
e abertura comercial, foi in¬ 
troduzida a flexibilização dos 
direitos sociais e trabalhistas. 
Assim, o principal fator da re¬ 
estruturação foi o aumento da 
exploração. Embora a tecnolo¬ 
gia seja um fator importante, 
o fundamental foi o aumento 
da extração da chamada “mais- 
valia absoluta”, ou seja, o 
aumento do lucro dos capita¬ 
listas baseado no aumento da 
jornada de trabalho. 

"PARCEIROS" 

Nas fábricas, foi imposto 
um sentimento de “parceria” 
entre os trabalhadores e os 
patrões. O operário passou a 
ser responsável não só pela 
produção, mas pelo próprio 
controle da qualidade do pro¬ 
duto. A produção foi dividida 
em células, com metas de 
produtividade. Assim, se um 
trabalhador é obrigado a faltar 


ou tem uma produtividade me¬ 
nor, deve ser compensado pelo 
aumento da produtividade dos 
demais operários da célula. O 
trabalhador passa a ser o fiscal 
do próprio trabalhador. 

Nesse processo, os direitos 
são transformados em privilé¬ 
gios. Produtividade e compe¬ 
titividade tornam-se palavras 
mágicas que orientam a pro¬ 
dução. A terceirização avança 
sobre quase todos os setores, 
reduzindo salários e direitos. 

JOGO DOS PATRÕES 

No Brasil, a reestruturação 
produtiva ganhou força nos 
anos 90, quando foram im¬ 
postos o banco de horas e as 
câmaras setoriais. Não à toa o 
banco de horas foi introduzido 
no país a partir de um acordo 
fechado pelas montadoras e 
por Luiz Marinho, atual mi¬ 
nistro de Lula e ex-presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC Paulista. A direção 
sindical foi um fator funda¬ 
mental para a implementação 


da reestruturação. 

A reestruturação e a flexi¬ 
bilização do trabalho foram, 
desta forma, possibilitadas 
pela ação das direções sindi¬ 
cais. Também não foi à toa que 
esse processo coincidiu com o 
avanço do PT na ocupação de 
cargos do poder. 

A reestruturação, inclusi¬ 
ve, se dá pela ação conjunta 
entre Estado e burocracia. Em 
troca da manutenção de seus 
privilégios, a burocracia dos 
sindicatos torna-se uma verda¬ 
deira casta de funcionários da 
burguesia. Tenta impor a flexi¬ 
bilização utilizando os mesmos 
argumentos da burguesia, afir¬ 
mando que essa é a realidade 
e que o papel dos sindicatos é 
conseguir o “mal menor”. 


Uma frase de Marinho 
ilustra bem isso. “As fábricas 
estão se modernizando e cor¬ 
tando emprego, e farão isso de 
qualquer jeito, com ou sem a 
participação do sindicato. Nos¬ 
so papel é negociar o ritmo de 
modernização das empresas ”, 
afirmou. 

Nesse contexto, a ação 
dos metalúrgicos de São José 
adquire ainda maior importân¬ 
cia. Demonstra que, com uma 
direção comprometida com 
os trabalhadores, é possível 
vencer o processo de reestrutu¬ 
ração. Por isso, é fundamental 
substituir os burocratas da 
CUT e da Força Sindical por 
dirigentes de luta. Apesar de 
ser uma batalha duríssima, a 
vitória é possível. 


Protesto inicia I 
campanha nacional 


FLEXIBILIZAÇÃO 
NÃO GERA EMPREGOS 


Os trabalhadores estão 
fazendo sua experiência com 
a flexibilização dos direitos 
e percebendo que, apesar 
do atual discurso da Força 
Sindical e da CUT, ela não 
gera empregos. No ABC, por 
exemplo, foram impostas as 
câmaras setoriais, o banco de 
horas e a redução de salários 
e da jornada. Hoje, dos 40 mil 
trabalhadores da Volkswagen 


dos anos 80, restam apenas 
10 mil, com salário 15% me¬ 
nor. Em 1991 o ABC contava 
com 196 mil metalúrgicos, 
hoje são 100 mil. 

Isso sem falar no aumento 
do número de trabalhado¬ 
res que apresentam lesões 
ocasionadas por excesso de 
trabalho. Estima-se que pelo 
menos 30% dos trabalhado* 
res tenham lesões. 


O ato público do dia 20 
em São José dos Campos, em 
defesa do emprego e dos direi¬ 
tos, inicia a campanha contra 
a flexibilização. 

A luta da GM não é locali¬ 
zada. O plano da montadora 
para a região faz parte da es¬ 
tratégia mundial da empresa 
e também não é diferente dos 
planos das outras fábricas. 

Na região do Vale do Para¬ 
íba, por exemplo, os trabalha¬ 
dores das demais empresas re¬ 
alizaram assembléias nas quais 
votaram contra o banco de 
horas e a redução de salários, 
em solidariedade aos metalúr¬ 
gicos da GM. Eles sabem que, 
caso o banco seja implantado 


lá, a pressão para que ocorra 
o mesmo nas outras fábricas 
será inevitável. 

Portanto, esta é mais que 
uma luta nacional. É inter¬ 
nacional. O Sindicato dos 
Metalúrgicos de São José vem 
recebendo inúmeras mensa¬ 
gens de apoio de outros países, 
mostrando a preocupação dos 
trabalhadores estrangeiros 
com a questão. 

O sindicato divulgou um 
panfleto nas outras fábricas da 
GM em Gravataí e São Caetano 
do Sul. Além disso, chama a 
unidade dos trabalhadores e 
uma grande campanha interna¬ 
cional contra a flexibilização e 
em defesa dos direitos. 


m 
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FORMAÇAO 


ENTENDENDO ECONOMIA 


COMO EXPLORAR mt 
SEM PERDER A POSE iiJ 


0 INÍCIO DE 
RECESSÃO NOS 
EUA nos obriga 
a voltar a Marx 
para entender 
seus elementos 
estruturais. 

No artigo da 
edição passada, 
analisamos o 
caráter cíclico 
das crises 
capitalistas. 0 
texto atual tem 
como objetivo 
compreender 
a essência 
da produção 
capitalista: a 
' formação da 
mais-valía e 
a produção 
da mais-valia 
absoluta e 
relativa. 

■r 


DANIEL HOMERO, 

do ILAESE de Salvador (BA) 

Não foi o capitalismo que 
inventou a exploração do traba¬ 
lho. Em todas as sociedades em 
que havia propriedade privada, 
também havia classes sociais e 
exploração dos trabalhadores 
por parte dos ricos proprietários. 

No entanto, o capitalismo dá 
um significado completamente 
diferente à exploração ao desen¬ 
volver o trabalho assalariado. 

Podemos chamar de exceden¬ 
te a parte do trabalho além do 
necessário para o trabalhador so¬ 
breviver e manter a sua família. 

No capitalismo, este excedente 
é embolsado pela burguesia e 
chama-se mais-valia, sendo ela a 
base do lucro das empresasr. 

Segundo o anuário de 2006 
do Dieese, a maior parte das em¬ 
presas brasileiras náo gasta mais 
do que 30% de seu orçamento 
com pagamento de salários. Para 
as grandes empresas multina¬ 
cionais, este valor com certeza 
é ainda menor. 

Por maior que seja o lucro do 
capitalista, o objetivo é que este 
aumente cada vez mais. Neste 
sentido, o capitalista indus¬ 
trial utiliza-se de dois métodos 
para aumentar a extração de 
mais-valia. 

Um deles é a mais-valia 
absoluta, que consiste em sim¬ 
plesmente aumentar a jornada 
de trabalho sem aumentar a 
remuneração. Por exemplo, se 
antes a jornada era de 8 horas, 
agora as empresas estão exigindo 
10, 12, 14 horas..., como no 
início do capitalismo no século 
19. Todos sabemos que uma jor¬ 
nada desta é proibida no Brasil. 
Mas, segundo dados do próprio 
IBGE, 56% dos trabalhadores do 
comércio de São Paulo em 2005 
trabalhavam por mais tempo que 
a jornada legal. Em Porto Alegre 
(RS) e Belo Horizonte (MG), este 
índice era de “apenas” 51%, e 
em Recife (PE) subia para 71%! 
Nas indústrias, este índice era 
um pouco menor, pois variava 
de 26% em Porto Alegre a 59% 
em Recife, atingindo em São 
Paulo 38,8%. Ou seja, traba¬ 
lhar 8 horas por dia no Brasil é 
uma exceção. Como no início do 
capitalismo... 

BANCO DE HORAS 


Apesar destes índices já se¬ 
rem impressionantes, ainda as¬ 
sim estão avaliados para menos, 
principalmente na indústria, 
onde o uso do banco de horas é 
generalizado. Um exemplo foi a 
tentativa da GM de São José dos 
Campos de impor essa proposta. 
Felizmente, os metalúrgicos a 
rejeitaram. 

O banco de horas nada mais 
é do que uma maneira de aumen¬ 
tar a jornada de trabalho sem fe¬ 
rir a legislação, possibilitando ao 
capitalista aumentar a mais-valia 
absoluta. Quando um sindicato 
defende a sua aplicação, está se 
tomando um parceiro da empre¬ 
sa para aumentar a exploração 
do trabalhador. 

O uso da mais-valia absoluta 
está presente em todos os países, 
mas claro que ele é maior nos 
países periféricos, principal¬ 
mente entre aqueles com fraca 
ou nula atividade sindical e com 
acordos de abertura comercial. 
São justamente estes países o 
destino principal das maquila- 
doras, como o Haiti, a China 
e o México. Maquiladoras, em 
geral, são empresas terceirizadas 
que fabricam os produtos para 
as grandes multinacionais de 
marca, se instalam em regiões 
com isenção fiscal, voltadas para 
a exportação, e só fazem o traba¬ 
lho de montagem dos produtos, 
importando os equipamentos 
mais sofisticados. 

As maquiladoras são o exem¬ 
plo mais extremo do uso da 
mais-valia absoluta. Na China, 
paraíso deste tipo de empresa, 
em algumas fábricas de cal¬ 
çados as jornadas de trabalho 
alcançam 84 horas semanais, 
como é o caso da Yue Yuen 
Factory, que produzia tênis 
para a Nike e sua “concorrente” 
Adidas, pagando salários de 19 
centavos de dólar a hora. 





MAIS-VALIA RELATIVA 

A outra forma de aumentar a 
mais-valia é aumentar a produ¬ 
tividade do trabalho. Em geral, 
isso é possível quando se tem 
alguma inovação tecnológica 
ou mudança na organização do 
trabalho. Com isso, no mesmo 
espaço de tempo, o trabalhador 
vai produzir mais mercadorias 
do que antes, sem que seu 
salário tenha algum aumento. 


Por exemplo: se antes ele 
precisava de duas horas 
para produzir o equivalente 
ao seu salário, com as novas 
mudanças passará a precisar 
de apenas uma hora. 

Inicialmente a mais-valia 
absoluta tem limites para 
sua extensão. Por mais brutal 
que ela seja, não pode exigir 
do trabalhador uma jornada 
ilimitada. A produtividade do 
trabalho, por sua vez, pode 
crescer continuamente. 

Além disso, nos países 
ou categorias em que os sa¬ 
lários são considerados altos 
para o capital, o aumento da 
produtividade do trabalho 
permite a demissão de uma 
parte destes trabalhado¬ 
res. Algumas categorias são 
particularmente afetadas 
por isso, como bancários 
e metalúrgicos, por serem 
substituídos por máquinas 
e equipamentos que aumen¬ 
tam a mais-valia relativa. 

A mais-valia relativa pode 
assumir várias formas, como 
o estabelecimento de metas 
de produção, círculos de 
controle de qualidade, traba¬ 
lho em equipe e a Participa¬ 
ção nos Lucros e Resultados 
(PLR). O próprio nome da 
PLR já é uma mentira. Não 
é o capitalista que distribui 
lucro para o trabalhador, 
simplesmente porque o ca¬ 
pitalista não produziu nada. 
Como vimos, é o trabalhador 
que produz o seu salário e a* 
mais-valia que é apropriada 
pelo capitalista. Isso signi¬ 
fica que o dinheiro da PLR 
nada mais é do que uma par¬ 
te do salário do trabalhador 
que a empresa guarda por 
12 meses e que, quando 


paga, fala que é uma 
parte da divisão do 
lucro. Assim, a PLR é 
uma armadilha e para 
escapar dela, também 
devemos lutar pelo seu 
fim, exigindo a incorpo¬ 
ração dos seus valores ao 
salário mensal. 

Mas qual é o método 
mais usado pelos capitalis¬ 
tas, a mais-valia absoluta 
ou a mais-valia relativa? A 
resposta é imediata: os dois, 
conforme o que for possível. 
Caso seja possível combinar 
a mais-valia relativa com a 
mais-valia absoluta, tanto 
aumentando a intensidade 
do trabalho quanto sua ex¬ 
tensão, isso será feito. No 
entanto, em alguns casos, 
nos quais os salários são 
muito baixos, muitas vezes 
não vale a pena para o ca¬ 
pitalista investir em novas 
tecnologias, substituindo o 
trabalhador pela máquina. 
Isto é muito comum em 
alguns setores da agricultu¬ 
ra, na indústria têxtil e de 
confecções, nos trabalhos 
terceirizados, no emprego 
de força de trabalho in¬ 
fantil etc. Nestes casos, a 
mais-valia absoluta é mais 
utilizada. 

Por outro lado, onde os 
salários são maiores e a luta 
dos trabalhadores para im¬ 
pedir o aumento da jornada 
do trabalho é mais eficaz, 
neste caso os capitalistas 
optam por investir no au¬ 
mento da produtividade do 
trabalho, em geral por meio 
de máquinas mais modernas 
e, com isso, aumentando a 
mais-valia relativa. 
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O ROSTO DO CAPITAL POR 
TRÂS DE "DUAS CARAS" 


LU d AN A CÂNDIDO E 
WILSON H. DA SILVA, da redação 

Um grupo de estudantes de 
uma universidade privada faz 
um protesto pedindo democracia 
na instituição. De repente, eles 
entram na reitoria, pichando as 
paredes e jogando para cima tudo 
o que encontram - documentos, 
cadeiras e objetos. Estamos falan¬ 
do de algum episódio real? Não, 
aparentemente, não. 

A cena acima aconteceu em 
uma telenovela da rede Globo, 
um dos produtos culturais mais 
lucrativos e influentes dos meios 
de comunicação de massa neste 
país. A novela em questão é “Duas 
caras”, no ar desde outubro, mas 
poderia ser qualquer outra no 
que diz respeito ao nada casual 
“diálogo” que ela mantém com 
a realidade. Isso porque há anos 
as novelas servem para divulgar / 
e fazer propaganda da visão ( 
de mundo, dos valores e das 1 
políticas da classe dominante , 

- a verdadeira dona do poder 
que se esconde por trás das 
câmeras e dos enredos que 


invadem os lares de milhões de 
brasileiros. 

Um papel desempenhado não 
só pelas mirabolantes narrativas 
em que diferenças de classe, as 
mais distintas formas de opressão 
e os conflitos sociais são estereoti¬ 
pados e desqualificados (quando 
não totalmente anulados por “so¬ 
luções” que quase sempre passam 
pelo nível pessoal, como o “final 
feliz”, ou pela venda da idéia 
de que “a justiça tarda mas não 
falha”). Mas também pela ultra- 
eficiente linguagem desenvolvida 
pela industrial cultural brasileira 
que, como poucas no mundo, 
sabe utilizar-se das novelas para 
tentar manipular a consciência do 
telespectador. 



ENOVELANDO A REAUDADE 

Na vida real, a cena des¬ 
crita no início do texto foi 
“casualmente” exibida no mo- 
/ mento em que 
pipocavam 
manifestações 
e ocupações de 
reitorias em várias 
universidades. 

País afora, estu¬ 
dantes incomodavam o 
governo e os tubarões do 
ensino, exigindo nada mais 
do que qualidade, educação 
pública e gratuita. Mas, na 
novela, um bando de “alucina¬ 
dos”, beirando o vandalismo, 
apresentava uma “nova versão” 
para aquela luta: a falta de res¬ 
ponsabilidade dos “dirigen¬ 
tes” estudantis e o caráter 

de passagem, incluía 


“Fora Bush!”. 

Em uma ótima análise cha¬ 
mada “Duas caras para um só 
discurso”, publicada no “Obser¬ 
vatório de Imprensa”, o jornalista 
e professor da PUC-SP, Gabriel 
Priolli, destaca que a novela 
serve para o “ fortalecimento do 
‘pensamento único’, ou do pensa¬ 
mento conservador que a máquina 
coordenada da mídia quer fazer 
passar por verdade universal ”. 
O pensamento único, como to¬ 
dos sabem, é uma das marcas 
do discurso neoliberal e, como 
lembra Priolli, seus defensores 
são aqueles que defendem seus 
interesses, “em absoluta sintonia 
com a perspectiva patronar. 

NATURALIZANDO O 
MUNDO DO CAPITAL 

Ao contrário do padrão la¬ 
tino-americano (das novelas 
mexicanas), com seus exageros 
melodramáticos e estilísticos 
(falas e interpretação teatrais, 
exageros e histórias totalmente 
desconectadas da realidade), há 
décadas a TV brasileira, e particu¬ 
larmente a Globo, aprendeu que a 
melhor forma de atingir o público 
é através do “naturalismo”. 

Mesmo que não tenha nada a 
ver com “realismo”, um produto 
naturalista é próximo da “vida 
como ela é”. Nas novelas globais, 
as personagens falam como a 
gente, vivem situações próximas 



àquelas que estamos acostuma¬ 
dos e, mesmo quando vivem em 
uma época distante, pautam-se 
por valores e padrões de compor¬ 
tamento da atualidade. 

Durante toda a história 
da Globo, que é campeã de 
audiência exatamente por 
saber se adaptar a novas / 
realidades e adequar seus 
produtos a elas, não 
faltam exemplos disto, 
muitos menos de seus 
objetivos. Assim, 
em 1988, quando 
foram celebrados 
os 100 anos do fim 
oficial da escravidão e 
o pais vivia um clima de 
luta pela liberdade, foi ao ar 
a novela “Abolição”, que acabava 
com uma festa de confraterniza¬ 
ção entre escravos e senhores. No 
mesmo momento em que a juven¬ 
tude rebelava-se contra Fernando 
Collor, que já não interessava 
mais aos interesses burgueses, 
vimos os absurdos de “O dono do 
mundo” (1991/92) e a minissérie 
“Anos rebeldes”. 

Na medida em que o mundo 
foi naufragando no neoliberalis- 
mo, o discurso das novelas foi 
se aprofundando num pantanal 
formado pela valorização do 
individualismo, pela supremacia 
do mercado, pelo incentivo ao 
consumo e pela padronização de 
comportamentos. 

Mesmo quando tenham que 
eventualmente incluir casais 
homossexuais, negros ou outros 
setores marginalizados, esse dis¬ 
curso na prática não muda, já que 
os “marginalizados” das novelas 
são tão ou mais padronizados do 
que aqueles que vivem no centro 
do poder. 

A VERDADEIRA FACE 
DA NOVELA 

Dirigido por Agnaldo Silva, 
que teve passagem pela militân¬ 
cia GLBT e contra a ditadura 
nos anos 70, o atual folhetim da 
Globo passou dos limites e seria 
simplista classificá-lo de “bom” 
ou “ruim”. “Duas Caras” foi en¬ 
comendada especialmente para 
atacar os movimentos sociais. 
Para além de todo o resto de 
preconceitos e padrões sociais im¬ 
postos, a novela tem como marca 
o ataque a todo e qualquer tipo 
de organização, particularmente 
a estudantil. 

Atualmente um dos conflitos 



mais gritantes 
é o caso de ra¬ 
cismo em que 
o estudante ne¬ 
gro Rudolf Stenzel 
(Diogo Almeida) é 
estereotipado como 
um militante mau- 
# caráter, desonesto e 
oportunista. O reitor 
Francisco Macieira (José Wilker) 
é a vítima do oportunismo de 
Rudolf, que o acusa de racismo. 

Nos últimos dias, o vilão Ru¬ 
dolf formou uma chapa para con¬ 
correr ao diretório acadêmico. O 
nome: Alternativa Socialista. Aos 
gritos de “fora Bush” e “abaixo 
o imperialismo”, o estudante faz 
um discurso ridículo, descolado 
da realidade dos estudantes. 
Pelo menos é isso o que a Globo 
pretende transmitir com essa 
caricatura. 

No centro da história há 
ainda a favela da Põrteiinha, um 
paraíso sem crime, sem violência 
e sem tráfico. O ditador-dirigente 
Juvenal Antena (Antônio Fagun¬ 
des) é o líder do povo na favela. 
Ele tem práticas antidemocráti¬ 
cas, nunca realizou uma reunião 
de bairro sequer para ouvir os 
moradores, mas é o mocinho 
adorado por todos, inclusive 
pelo núcleo rico. Já está mais do 
que cantada a bola de que, no 
final, um líder mais “moderno”, 
vivido pelo negro Lázaro Ramos, 
irá dar um novo rumo para a fa¬ 
vela, consolidando algum tipo de 
aliança de classe, que está sendo 
ensaiado através de seu romance 
com a jovem burguesa vivida por 
Débora Falabella. 

Totalmente dominada pelos 
interesses do mercado publicitá¬ 
rio, “Duas Caras”, como todas as 
outras novelas, é mais um lamen¬ 
tável exemplo de como, na luta 
pela sua manutenção no poder, 
a burguesia não mede esforços 
para impor seu modo de vida e 
seus valores à sociedade. 
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INTERNACIONAL 


VENEZUELA 


DOIS ANOS DE 
GOVERNO EVO MORALES 


AVANÇO DO PROCESSO revolucionário ou do pacto com a burguesia? 


NERECILDA ROCHA, de La Paz 

Nas últimas semanas o povo 
boliviano sofreu com intensas 
chuvas que castigaram o país. 
Desmoronamentos, perda de 
casas e interrupção de rodo¬ 
vias somaram-se a 42 mortes 
e mais de 32 mil famílias 
desabrigadas. 

Em meio ao desastre natu¬ 
ral, a situação política do país 
vive os dois anos do governo de 
Evo Morales, que neste momen¬ 
to tenta estabelecer diálogos 
com os prefeitos opositores, 
com o objetivo de fechar a 
crise agravada no final do ano 
passado. 

As insurreições populares 
de 2003 e 2005 questionaram 
profundamente as políticas im¬ 
perialistas do neoliberalismo e 
colocaram no centro da luta a 
nacionalização dos hidrocarbo- 
netos (gás e petróleo). Também 
possibilitaram a vitória eleitoral 
de Evo. Esta realidade política 
do país mais uma vez desperta 
interesse, debates e polêmicas 
em vários setores da esquerda 
latino-americana. 

O debate central é sobre o 
caráter dos governos que surgi¬ 
ram depois da onda de insurrei¬ 
ções de massas que sacudiram 
o continente, e qual política 
devem ter os revolucionários 
frente a eles. 


/ POLÍTICA ECONÓMICA 

Durante as comemora¬ 
ções, Evo fez um discurso de 
seis horas e descreveu com 
abundantes cifras uma situação 
que se assemelha mais a uma 
bonança econômica, além de 
divulgar resultados positivos 
da gestão pública. No entanto, 
os indicadores mostram, para 
além da retórica do governo, 
que houve um aprofunda¬ 
mento da política 
de exportação dos 
recursos naturais. 
As empresas trans- 
nacionais seguem 
se beneficiando e as nacionais 
não têm do que se queixarem. 

Evo não disse que a “folga 
pronAmira” t*»m origem na ver¬ 
dade numa maior arrecadação 
do Estado devido aos altos pre¬ 
ços das matérias-primas expor¬ 
tadas ao mercado internacional. 
As exportações superaram US$ 
4,7 bilhões com superávit de 
US$ 207 bilhões e as reservas 
internacionais se aproximam 
dos US$ 5,3 bilhões, quatro 
vezes maior que em 2006. 

A dívida externa, por sua 
vez, diminuiu. Resultado do 
“perdão” dos organismos inter¬ 
nacionais, que anularam cerca 
de US$ 2 bilhões em troca 
de garantias jurídicas para os 
contratos. 

Porém, ao mesmo tempo 
em que ocorreu este alívio, a 
dívida interna cresceu enor¬ 
memente. No primeiro ano do 
governo de Evo, os serviços da 
dívida pública interna custa¬ 
ram ao tesouro público US$ 
556 milhões, enquanto os da 
dívida externa representaram 
US$ 325 milhões. No segundo 
ano esta cifra duplicou. Para a 
realidade boliviana, o fardo do 
pagamento da dívida continua 
pesado e nem se compara com 
os gastos sociais. 

FARRA DOS BANCOS 

O sistema financeiro pri¬ 
vado, por outro lado, obteve 
lucros como nunca. Os dados 
da Superintendência de Bancos 
e Entidades Financeiras reve¬ 
lam que os bancos comerciais. 


estrangeiros e nacionais que 
operam na Bolívia alcançaram 
um lucro líquido de U$ 42,9 
milhões no primeiro semestre 
de 2007, o maior registrado 
nos últimos vinte anos. 

Ao mesmo tempo, a política 
interna do governo é orientada 
basicamente para preservar a 
estabilidade, evitar gastos so¬ 
ciais e manter baixos salários 
e precarização trabalhista. Ou 
seja, a “bonança financeira do 
Estado” tem as mesmas bases 
neoliberais do passado. 

As empresas privadas, nacio¬ 
nais e multinacionais também 
tiveram extraordinários lucros. 
Segundo dados do Ministério 
da Fazenda, os lucros declara¬ 
dos pelas médias e grandes em¬ 
presas quase duplicaram entre 
o primeiro semestre de 2005 
e o de 2007. Só no último ano, 
os ganhos dos empresários 
cresceram 20,1%. Os maiores 
lucros são das grandes empre¬ 
sas exportadoras de minerais, 
gás e agro-industriais. 

OS LIMITES NA 
NACIONALIZAÇÃO 

Em seu discurso. Evo desta¬ 
cou o avanço da nacionalização 
dos hidrocarbonetos e de seto¬ 
res da mineração. Os exemplos 
foram o aumento de ingressos 
que estes setores proporciona¬ 
ram ao Estado. Hoje utilizados 
para financiar o bônus escolar 
(Juancito Pinto) e o Renda 
Dignidade, programas sociais 
compensatórios semelhantes ao 


Bolsa Família de Lula. 

Mas Evo não pôde apresen¬ 
tar em números o quanto avan¬ 
çou o controle da estatal YPFB 
sobre a cadeia produtiva, isto é, 
sobre a produção, o transporte, 
o refino, a armazenagem, a dis¬ 
tribuição e a industrialização do 
gás e do petróleo. Isso porque 
muito pouco foi mudado. 

Quando saiu o decreto da 
nacionalização dos hidrocar¬ 
bonetos, em maio de 2006, 
houve um debate sobre o al¬ 
cance da medida. Mas não 
havia dúvidas quanto ao seu 
conteúdo. O decreto dizia: 

“O Estado recupera a pro¬ 
priedade, a posse e o controle 
total e absoluto dos hidrocar¬ 
bonetos do país. Artigo 2 o : 
As empresas que operam na 
Bolívia devem entregar a YPFB 
a totalidade de sua produção, 
para que a estatal assuma o 
monopólio da comercialização, 
definindo condições, volumes e 
preços para o mercado interno, 
externo e industrialização . 

Artigo 5 o : O Estado deve 
tomar o controle e direção da 
cadeia produtiva Algumas 
semanas depois o governo 
baixou outro decreto: “As em¬ 
presas Andina (Repsol), Chaco 
(Amoco-British Petroleum) e 
a transportadora Transredes 
(Enron-Shell), privatizadas por 
Goni, deverão passar para a 
propriedade da YPFB”. 

No debate aberto, era in¬ 
discutível que Banzer e Goni 
haviam sido governos das 


privatizações das empresas 
públicas e Evo Morales parecia 
apontar para o caminho da 
“nacionalização”. A recompra 
das refinarias era um ponto 
a seu favor. 

No entanto, mais de 18 
meses depois do decreto, é pos¬ 
sível avaliar o que realmente 
foi aplicado e o que ficou 
no papel. Devido à medida, 
foi possível renegociar novos 
contratos com as petroleiras 
e conseguir melhores preços 
para os hidrocarbonetos. Mas a 
decisão de entregar à YPFB (es¬ 
tatal boliviana de gás) as ações 
das empresas privatizadas (An¬ 
dina, Chaco e Tranredes) virou 
letra morta. A Petrobras, por 
exemplo, continua operando e 
controlando os mega-campos 
de gás de San Alberto e San 
Antonio. O decreto 29.130, 
de 2007, aprofunda a abertura 
das reservas de gás às multina¬ 
cionais petroleiras, por meio da 
criação de empresas mistas. 

No último acordo firmado 
com a Petrobras, a estatal 
brasileira se comprometeu 
a investir US$ 1 bilhão nos 
campos operados por ela para 
aumentar sua produção que 
vai direto ao Brasil. Também 
foi acordada a criação de uma 
empresa mista entre Petrobras 
e YPFB para explorar campos 
de gás bolivianos. Pelo acordo, 
a Petrobras terá o controle de 
82% do que for descoberto e so¬ 
mente estará obrigada a vender 
18% ao mercado interno. 
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Se compararmos estas políti¬ 
cas com o conteúdo do decreto 
da “nacionalização”, concluímos 
que o governo está no rumo 
oposto. Andrés Soliz Rada, au¬ 
tor do Decreto e ex ministro de 
hidrocarbonetos declara que 
algumas tarefas do Decreto 
ficaram pendentes e outras 
retrocederam. 

Mas o que detonou a última 
insurreição está hoje amorti¬ 
zado pelo discurso govemista 
de que avança o processo de 
nacionalização, fazendo chegar 
às crianças e idosos políticas 
assistencialistas de migalhas da 
renda petroleira. 

MINERAÇÃO 

Por outro lado, a presença 
do estado retrocedeu em outras 
áreas. Foi o que aconteceu com 
a mineração. A estatal COMI- 
BOL, que depois do Decreto 
da nacionalização de Vinto e 
Huanuni - fruto da luta dos mi¬ 
neiros estatais -, se enfraqueceu 
ainda mais com o incentivo do 
governo aos cooperativistas e a 
megas-projetos para a mineração 
privada estrangeira. A reserva 
de ferro de Mutún foi entregue 
à multinacional Jindal Steel & 
Power e San Cristóbal. Já a ter¬ 
ceira maior reserva de plata a céu 
aberto do mundo foi entregue 
à Andean Silver, multinacional 
que tem r vínculos com o mega 
especulador George Soros. 

POBREZA E DESIGUALDADE 
Apesar de Evo destacar em 
seu discurso o pífio crescimen¬ 
to de 4,2% da economia, ele 
nada disse sobre o aumento da 
pobreza. 

É verdade que o governo 
herdou um país com indicadores 
alarmantes resultado da maior 
concentração de riquezas do pe¬ 
ríodo neoiiberal. Entretanto, Evo 
não conseguiu resolver, nem mes¬ 
mo reverter questões materiais 
concretas para o povo: inflação 
e baixos salários, desemprego e 
escassez de gás. E agora com os 
desastres naturais a situação se 
toma ainda mais intolerável. 

A inflação em 2007 foi de 
11,73%, ocasionando uma terrí¬ 
vel perda do poder aquisitivo dos 
salários da classe trabalhadora. 
O que impossibilita qualquer 
desenvolvimento do mercado 
interno, apesar do discurso do 
governo de valorizá-lo, de impul¬ 
sionar a economia familiar, etc. 

Só em agosto houve um 
aumento dos preços da cesta 
básica de quase 7%. A pobreza 
que atinge mais da metade da 
população (sendo um terço de¬ 
les considerados em estado de 
pobreza extrema). Mesmo assim, 
o governo busca convencer o 
povo que está colocando em 


marcha uma revolução social, 
democrática e cultural. Vale 
lembrar que mais 10% da popu¬ 
lação economicamente ativa está 
desempregada. 

PACTO COM BURGUESIA 

Enquanto a burguesia da 
“media luna” Conjunto dos De¬ 
partamentos mais ricos), polariza 
o país contra a nova constituição 
proposta pelo MAS (Movimento 
ao Socialismo) e Evo, as cifras e 
dados não deixam dúvidas de 
quem são os maiores beneficia¬ 
dos da política econômica apli¬ 
cada pelo governo. Tampouco 
a proposta de nova Constituição, 
que será submetida a um refe¬ 
rendo popular, ameaça os seus 
lucros. Trata-se de um texto que 
ratifica a economia capitalista 
e suas bases centrais, mas que 
tenta unir isto a reivindicação 
histórica dos povos indígenas e 
originários. 

Esta temática é um pon¬ 
to chave da questão social e 
nacional do país. Estes povos 
reivindicam o direito a Terra e 
Território e a ter regiões autóno¬ 
mas em seus “territórios ances¬ 
trais”, onde posam se organizar 
institucionalmente segundo suas 
tradições e dispor dos recursos 
naturais. Esta reivindicação põe 
em relevo o problema da reforma 
agrária no leste do país, onde se 
concentram os latifúndios de soja 
e a criação de gado. 

AUTONOMIA DOS 
DEPARTAMENTOS 

No final ano passado o gover¬ 
no se enfrentou com a burguesia 
e os governadores da chamada 
“media luna”. Eles defendiam a 
autonomia de seus departamen¬ 
tos (estados), o que na prática 
significaria a divisão do país. 

O governo contra-atacou e 
defendeu a proposta de submeter 
os mandados dos governadores 
a um referendo revocatório de 
mandato, buscando desviar para 
as umas o conflito das ruas 

O governo abandonou tem¬ 
porariamente esta proposta e 
apostou durante todo o mês de 
janeiro em um processo de di¬ 
álogo com a direita opositora. 
Evo propôs um pacto nacional 
com as “ forças regionais, cí¬ 
vicas e políticas”, em outras 
palavras, com a burguesia. 
O governo recebeu elogios 
até de José Miguel Insulza, 
secretário geral da OEA, que 
declarou apoio a iniciativa de 
Morales. 

Mas até o momento a burgue¬ 
sia não aceitou nenhum acordo. 
Exige que Evo mude todo o texto 
constitucional. Ou seja, exige 
que o presidente retroceda mais. 
Morales, por sua vez, tenta ma¬ 
nobrar entre o que reivindicam 


os camponeses (reforma agrária) e 
a burguesia (autonomia). 

Para diminuir a pressão dos 
movimentos sociais, o governo 
adota o discurso de que “só não 
avança mais, porque a direita não 
deixa”. Assim têm conseguido 
segurar a maioria dos movimen¬ 
tos sociais, em particular suas 
direções. 

ALTERNATIVA DOS 
TRABALHADORES 

Ao mesmo tempo em que Evo 
discursava fazendo o balanço 
dos dois anos de seu governo, a 
COB (Central Operária Boliviana) 
realizou um protesto nacional de 
mineiros exigindo aumento salarial 
e repúdio à Constituição pactada. 
A central entregou um conjunto de 


reivindicações que até hoje o go¬ 
verno não deu nenhuma atenção. 
Evo dialoga e propõe pactos com a 
burguesia. Com os trabalhadores, 
porém, o presidente mandou um 
recado: “me deixem governar”. 

O conflito que cruzou o se¬ 
gundo semestre de 2007 não está 
resolvido. O custo de vida se eleva 
muito, os desastres naturais agra¬ 
vam a situação, o governo propõe 
retroceder ainda mais à direita e a 
COB anuncia bloqueios e protestos 
a partir de 18 de fevereiro. Tudo 
isso indica que 2008 poderá ser 
marcado por fortes batalhas nas 
ruas. A questão é com tantos refe¬ 
rendos propostos pela burguesia e 
o governo, com o freio que muitas 
direções impõem às lutas pelo 
seu apoio ao governo, conseguirá 


a classe trabalhadora boliviana 
transpor as barreiras levantadas 
por Morales e assim derrotar a 
burguesia e avançar no processo 
revolucionário? 

Uma tarefa, o que toma mais 
imprescindível a construção de um 
partido revolucionário que mante¬ 
nha a mais absoluta independência 
política frente ao governo. 

Responder a questão nacional 
boliviana de séculos de opressão e 
exploração da grande maioria da 
população só é possível enfrentan¬ 
do e derrotando burguesia. 
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Leia e ouça a entrevista com 
Orlando Chirino, sobre a cam¬ 
panha pela sua readmissâo 
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THIACO HASTENRE/TER 

da Secretaria Nacional da Juventude do PSTU 

Aconteceram no Rio de Janeiro entre os dias 16 e 
18 de fevereiro as reuniões da Frente de Luta Contra a 
Reforma Universitária, do Fórum Nacional de Executivas 
e Federações de Curso (FENEX) e das entidades e estu¬ 
dantes que estão discutindo a construção de uma nova 
entidade representativa. 

As três reuniões fizeram a avaliação das lutas de 
2007, com destaque para a vitoriosa greve de ocupação 
da USP contra os decretos do governador de São Paulo, 
José Serra (PSDB), e as mobilizações nas universidades 
federais contra o Reuni (a nova reforma universitária) de 
Lula. Todos concordaram que a Frente cumpriu um papel 
decisivo em todo o país e que o movimento estudantil se 
encontra num patamar superior na luta contra as reformas 
do governo e do imperialismo. 

Os DCE’s das universidades federais do Paraná e 
de Uberlândia propuseram a construção de um grande 
plebiscito nacional sobre o Reuni, com o objetivo de 
aprofundar a discussão em cada instituição de ensino 
superior e armar os estudantes para a guerra contra a 
implementação do decreto. Essa proposta vem sendo 
pautada e amadurecida no interior de várias entidades 
há alguns meses, sendo que em Minas Gerais e na Bahia, 
o plebiscito se realizaria ainda em 2007. Mas foi adiado 
para que a Frente o organizasse em nível nacional e col¬ 
hesse centenas de milhares de votos. 

Os representantes da direção das correntes do PSOL 
tentaram impedir o plebiscito, justificando que o resultado 
poderia dizer “sim” ao Reuni, e que o decreto já havia 
sido aprovado na maioria dos conselhos universitários. 
Gomo se pode ver, a direção do PSOL deu pouco valor à 
inteligência dos estudantes presentes. Como explicar as 
dezenas de ocupações contra o Reuni apoiadas por uma 
grande parcela da sociedade? Como explicar que as chapas 
da Frente tenham ganhado de lavada os DCE*s da UFRJ, 
da UFMG, da UFRGS, da UnB, entre outros? 

Quanto à segunda desculpa, pode-se dizer que foi 
tão ruim como a primeira. Se o critério para não realizar 
um plebiscito sobre algum ataque do governo fosse a sua 
aprovação, os movimentos sociais teriam cometido um 
gravíssimo erro no ano passado no plebiscito sobre a re- 
estatização da Vale do Rio Doce, privatizada em 1997. 

Como se tudo isso não bastasse, as correntes da di¬ 
reção do PSOL tentaram vetar até mesmo a realização de 
uma jornada de luta contra a reforma universitária, em 
nome da unidade com os govemistas da UNE, que orga¬ 
nizarão atos “em defesa da educação”, onde a bandeira 
da luta contra o Reuni não será parte da pauta oficial. 
Não é preciso ser um profeta para prever que os atos da 
UNE serão de apoio a Lula e a sua política educacional. 
Essa divisão fortaleceria o governo e enfraqueceria a 
Frente de Luta. 

A política do PSOL em nada desanimou os DCE’s 
para organizar as propostas rejeitadas. O plebiscito será 
realizado e deve ocorrer na semana de 12 a 16 de maio. 


Haverá uma nova reunião nos dias 15 e 16 de março 
em São Paulo para decidir as perguntas e fazer os ma¬ 
teriais de divulgação. Os DCE’s da UFPR, da UFMG e 
da UFJF são os responsáveis por convocar essa reunião. 
Não restam dúvidas e sobra disposição para levar o 
plebiscito adiante. 

Além disso, no dia 28 de março a Conlute e vários 
DCE’s resgatarão o que a UNE jogou na luta do lixo e 
farão amplas mobilizações de rua contra a reforma de 
Lula. Se os companheiros do PSOL mudarem de idéia, 
serão muito bem vindos. A data lembra a morte de 
Edson Luís, que lutou contra a ditadura militar, co- 
autora da reforma MEC/USAID. Essa velha reforma 
hoje ganhou uma nova roupagem e um novo nome. 
Chama-se Reuni. 

A Frente aprovou também a confecção de um jornal 
para as calouradas; a participação nos atos feministas, 
classistas e de oposição ao governo no 8 de março (Dia 
Internacional da Mulher) e nas manifestações em defesa 
da diversidade sexual no dia 26 de junho; e a construção 
de mobilizações em junho para cobrar a pauta de reivin¬ 
dicações das ocupações de 2007. 


FENEX 

No dia seguinte reuniu-se o Fórum de Executivas com 
um quórum que há muito tempo não se via. Estavam 
presentes 19 executivas de curso, o que demonstra a 
força desse espaço para organizar os próximos passos 
da luta. Foram aprovados o boicote ao Exame Nacional 
de Desempenho de Estudantes (ENADE) e ao Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINES), 
e a elaboração de um material de caráter explicativo 
sobre o Reuni. 

O Fórum contou com a ilustre presença da UNE que, 
após defender com uma euforia melancólica o Reuni, se 
retirou mais cedo discretamente depois de ser ampla¬ 
mente repudiada. 

Nova entidade 

A partir da convocação da Executiva Nacional dos 
Estudantes de Letras (ExNEL) e da Conlute aconteceu 
a primeira reunião para discutir a necessidade da con¬ 
strução de uma nova entidade representativa, que lotou 
o auditório da UFRJ. O evento surpreendeu a todos e 
contou com mais de 150 estudantes e 50 entidades, 
entre elas as executivas de história e engenharia flo¬ 


restal, que participaram como observadoras. Havia 
ainda estudantes que fazem parte das executivas de 
geografia, medicina, serviço social, educação física e 
enfermagem. 

A reunião iniciou com um filme sobre a greve da 
Fundação Santo André (SP), que denunciou o aumento 
das mensalidades, os ataques da reitoria e a brutalidade 
da tropa de choque da Polícia Militar, demonstrando 
que as lutas também estão chegando às faculdades 
particulares. 

Em seguida a discussão foi aberta para o plenário 
e os estudantes puderam contar suas experiências com 
a UNE, descrever processos de lutas, propor novas 
formas de organização e elaborar sobre os princípios 
norteadores de uma nova entidade. Foram destaca¬ 
das como características fundamentais de uma nova 
entidade a independência frente a todos os governos 
e reitorias, a democracia interna e a aliança com os 
trabalhadores. 

O debate foi enriquecido com a contribuição dos 
companheiros do PSOL e do PCB que, apesar das dife¬ 
renças, se somaram democraticamente no exercício de 
elaboração. 

Para ampliar a discussão, envolver o maior número 
possível de representações e respeitar os diferentes 
ritmos e concepções, a plenária indicou uma comissão 
para redigir um manifesto que aponte a necessidade 
da construção democrática e coletiva de um congresso, 
que tenha como perspectiva a fundação de uma nova 
entidade. 

Fica cada vez mais claro que a reorganização do 
movimento estudantil segue com força e que seu 
curso natural segue por fora da UNE. Seria um crime 
desperdiçar uma oportunidade histórica de superar 
as atuais bases e deixar o futuro da educação pública 
e da juventude entregue à própria sorte. A Frente de 
Luta tem, portanto, uma grande responsabilidade em 
suas mãos. 
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